PARECER Nº 2118,     DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o projeto de lei nº 783, de 2003.

De iniciativa do nobre Deputado Roberto Morais, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatório o lançamento dos efluentes tratados das estações de tratamento de esgoto nos mananciais de origem da captação.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 15 a 19 de setembro de 2003), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça. Sendo assim, cabe-nos, na condição de Relator designado, apreciar o Projeto de lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

A proposição, em que pese a nobre motivação do autor, viola o disposto no inciso IV do Art. 22 da Constituição da República Federativa do Brasil, que estabelece a competência legislativa privativa da União Federal para legislar sobre águas. Deste modo, a presente proposição não tem condições de prosperar.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 783, de 2003.

a) ALBERTO “TURCO LOCO” HIAR - Relator

Aprovado o parecer do relatoe, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 3/12/2003-12-08

a) Ricardo Trípoli – Presidente.

Ricardo Trípoli – Célia Leão – Afonso Lobato – Mauro Menuchi – José Bittencourt – Vanderlei Siraque.
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